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Acta n.º 18 
Aos vinte e quatro de Maio do ano de dois mil e quatro, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de 
Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES:  DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

DR. JOSÉ MANUEL CARRAÇA DA SILVA 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 DR.ª MARIA MANUELA MIRANDA MARQUES DOS 
SANTOS GÓIS GRAÇA 

 DR.ª NEUSA FERNANDINA SOBRINHO DE MAGALHÃES 

  DR. HÉLDER MANUEL MATIAS ROQUE  

 ENG.ª ISABEL MARIA DE SOUSA GONÇALVES DOS 
SANTOS 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Sérgio Silva, Director do 
Departamento de Administração Geral. 

** 

Estiveram presentes por parte do Departamento de Obras Particulares, o Eng.º 
António Carlos Batista da Costa, para apresentação dos processos de obras particulares, 
por parte do Departamento de Urbanismo, o Arq.º José Manuel Raposo Pires, para 
apresentação dos processos de loteamentos e por parte do Departamento de Obras 
Municipais, o Eng.º Carlos Alberto Dias Marques, para apresentação dos processos de 
obras municipais. 

** 

Presente a Acta da reunião de dezassete de Maio cuja leitura foi dispensada por 
ter sido previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua 
redacção final. 

** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Às catorze horas e quarenta e cinco minutos a Sr.ª Presidente deu início à reunião, com a 
seguinte Ordem de Trabalhos: 
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PONTO NÚMERO UM 

ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULAR ES: 

897/01  HABILENA - CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDª. 

 898/01 HABILENA - CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDª. 

 899/01 HABILENA - CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDª. 

 900/01 HABILENA - CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDª. 

1476/01 DINIS DA SILVA FERREIRA 

 596/03 OLGA GOUVEIA DA SILVA CARLOS 

 744/03 ANTÓNIO DE JESUS FONSECA E OUTROS 

PONTO NÚMERO DOIS 

ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE VISTORIA 

VIST.13/04 BOMBEIROS MUNICIPAIS DE LEIRIA – SERVIÇO MUNICIPAL DA 
PROTECÇÃO CIVIL 

PONTO NÚMERO TRÊS  

 ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO: 

LOT. 11/75 SIDÓNIO DE SOUSA VIOLANTE E OUTRO 

LOT. 3/89  ALCINDA FERREIRA DAVID VICENTE DAS NEVES E OUTROS 

LOT. 72/95  QUIMLENA – CONSTRUÇÕES, LDª. 

LOT. 18/03 ESPAÇO URBANO – INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A. 

PONTO NÚMERO QUATRO 

  ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPA IS: 

T – 220/97  EMPREITADA DE: “CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DESPORTIVO DE 
SANTA EUFÉMIA – 2.ª FASE”. ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS PARA 
APROVAÇÃO 

-  PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E TERESA 
MARGARIDA RODRIGUES FERREIRA, SUSANA PAULA RODRIGUES 
FERREIRA E RITA FILIPA RODRIGUES FERREIRA - RATIFICAÇÃO 

-  PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E VÍTOR 
MANUEL GOMES ANTÓNIO 

-  PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E CARLOS 
ALBERTO GOMES ANTÓNIO 
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PONTO NÚMERO CINCO 

-  APRESENTAÇÃO DE PROJECTO DE ELEVAÇÃO À CATEGORIA DE VILA DA 
POVOAÇÃO DE MONTE REDONDO (ENT. 15681/04) 

PONTO NÚMERO SEIS 

-  PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – MARIA BOLOETE ALVES 
BARROS FRANCO MOTA ( ENT.37679) 

PONTO NÚMERO SETE 

- RESUMO DE TESOURARIA 

-  PAGAMENTOS 

PONTO NÚMERO OITO 

-  ABATE DA VIATURA LEYLAND COM A MATRÍCULA BN-92-98 

PONTO NÚMERO NOVE 

- COMISSÃO FABRIQUEIRA DE POUSOS – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DO MUNICÍPIO DE LEIRIA. 

- COLÉGIO DR. LUÍS PEREIRA DA COSTA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA 
DO AUTOCARRO DO MUNICÍPIO DE LEIRIA. 

- TEMPOS LIVRES – 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 2003/2004 

- FEIRA DA NATUREZA – APOIO ÀS ESCOLAS E.B.1 

PONTO NÚMERO DEZ 

-  PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM O CLUBE DE PESCA DESPORTIVA DA 
PRAIA DO PEDRÓGÃO 

- PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM A ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE LEIRIA 

-  ROTEIRO DO PETISCO E DA DOÇARIA 

PONTO NÚMERO ONZE 

-  PROTOCOLO COM A ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DE LEIRIA 

-  APOIO PARA A REALIZAÇÃO DO "10.º TORNEIO DE ANDEBOL DE PRAIA" DA 
ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE ACADÉMICO DE LEIRIA 

PONTO NÚMERO DOZE 

-  TOPONÍMIA DA FREGUESIA DE MARRAZES 
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PONTO NÚMERO TREZE 

-  CEDÊNCIAS DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA 

PONTO NÚMERO CATORZE 

-  SUBSÍDIOS 

-  APOIO AO GRUPO DE CANTARES PINHAL D'EL-REI - AQUISIÇÃO DE CD'S 

** 
INTERVENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES 

N.º 0731/04 No período antes da Ordem do Dia, o Sr. Vereador Dr. Hélder Roque  
inquiriu a Senhora Presidente, na sequência da deliberação tomada pelo Executivo, no 
sentido de se solicitar junto do Presidente da Comissão de Coordenação de 
Desenvolvimento da Região Centro (CCDRC) os estudos de impacto ambiental que possui 
sobre uma eventual abertura ao tráfego Civil na Base Aérea da Monte Real.  

A Senhora Presidente  confirmou o pedido por escrito à Comissão de 
Coordenação de Desenvolvimento da Região Centro (CCDRC),não tendo, contudo, tido 
ainda uma resposta. 

N.º 0732/04 Na sequência do relatório elaborado pelo Tribunal de Contas sobre as verbas 
envolvidas na remodelação do Estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa, e do Contrato 
Leirisport/União de Leiria – SAD, o Sr. Vereador Dr. Hélder Roque  apresentou as duas 
propostas que a seguir se transcrevem: 

1º PROPOSTA - AUDITORIA DE GESTÃO EURO 2004 

A Auditoria do Tribunal de Contas desenvolve uma análise aprofundada ao 
processo de remodelação e modernização do Estádio Municipal, estacionamentos, 
acessibilidades e arranjos exteriores, tendo apurado, que até Fevereiro de 2004, o valor 
total do custo deste empreendimentos ascendeu a 73,5 milhões de euros, projectando a 
totalidade do encargo público num valor que atingirá 83,9 milhões, encargos financeiros 
incluídos, isto se congelarmos os custos com referência a Fevereiro de 2004. 

No relatório da Auditoria refere-se que o custo total previsto nos contratos 
programa, incluindo estádio, acessibilidades e estacionamentos, elevava-se a um total de 
49,9 milhões de euros dos quais 11 milhões de euros comparticipados pelo Estado. 

O resvalar dos custos do projecto, evidenciado no referido relatório, é abissal. 

Nas conclusões da Auditoria refere-se, designadamente: “Face aos valores 
apresentados, constata-se que o promotor público recorreu ao financiamento bancário, dado 
o reduzido auto-financiamento, o que se irá reflectir nos orçamentos da autarquia, durante 
as próximas duas décadas, e terá como consequência a limitação da sua capacidade de 
investimento em áreas prioritárias de serviços público”. 

A Auditoria salienta o relevante significado dos custos justificados por trabalhos a 
mais, parte dos quais, porventura, resultado de erros e omissões de projecto, aludindo na 
eventual responsabilidade do projectista e ainda outra parte, eventualmente, não 
justificáveis em sede de trabalhos a mais por carecerem de outros concursos públicos. 
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A Leirisport tem a seu cargo a gestão do projecto e dos respectivos concursos, 
cabendo-lhe o controlo dos desenvolvimentos dos projectos, dos concursos, surgindo nesta 
matéria, apesar de tudo, a Câmara com uma responsabilidade directa, porque dona 
exclusiva da Leirisport, em toda a derrapagem financeira evidenciada. 

O proponente Hélder Roque assume a sua quota parte de responsabilidade, 
como cidadão e enquanto Presidente da Associação de Futebol de Leiria, na luta pela 
integração de Leiria no roteiro do EURO 2004. É certo que, numa fase posterior deste 
processo, sempre esteve contra o modo como a Câmara Municipal de Leiria, por si só, 
desenvolveu o projecto de remodelação/reconstrução e suas envolventes. É certo, também, 
que sempre esteve contra a constituição da Leirisport para gerir esta realidade, e até já 
propôs a sua extinção. Contudo, perante a probalidade de existirem, no contexto da 
factualidade descrita no Relatório da Auditoria do Tribunal de Contas em apreço, 
ilegalidades ou práticas que possam responsabilizar pessoas, não é demais pretender, para 
salvaguarda da sua dignidade neste processo, e convicto de que o mesmo sentimento de 
salvaguarda da respectiva dignidade assiste a todos os membros desta Câmara Municipal, 
que se solicite à I.G.A.T. e à Procuradoria Geral da República, que procedam à sindicância 
de todos os procedimentos relacionados com a candidatura de Leiria ao Euro 2004 e 
especialmente, com todos os actos administrativos e contratos celebrados, com vista ao 
desenvolvimento do projecto global de remodelação/reconstrução do Estádio Municipal de 
Leiria, Dr. Magalhães Pessoa, acessibilidades, estacionamentos e arranjos exteriores.” 

 

2ª PROPOSTA CONTRATO LEIRISPORT/UNIÃO DE LEIRIA – S AD 

Aquando das deliberações proferidas nesta Câmara quanto ao contrato 
celebrado entre a União Desportiva de Leiria – SAD e a Leirisport, EM, designado por 
Contrato para Utilização do Estádio Municipal de Leiria, Gestão, Exploração e Promoção de 
Direitos dos Jogos de Futebol, que vigorará até 2014, sempre me manifestei contra o seu 
conteúdo, quer por o mesmo não se me afigurar legítimo, quer por constatar o manifesto 
desequilíbrio financeiro, em prejuízo indirecto do Município, que o mesmo encerra. 

A Auditoria ao Euro 2004 realizada pelo Tribunal de Contas, na sua análise sobre 
o caso de Leiria e, mais concretamente, no que a este referido contrato diz respeito, vem no 
seu Superior entendimento reflectir, já num nível de censura tutelar, as convicções que aqui 
expressei, salientando, por um lado a ilicitude e por outro, o desequilíbrio financeiro do 
referido contrato. 

Creio, que surge, agora, inequívoca perante todos, a invalidade do contrato em 
apreciação à luz do Direito vigente. 

Ora, perante esta constatação, proponho que no âmbito dos poderes de controlo 
e fiscalização que a Câmara Municipal de Leiria detém, seja determinado à Leirisport, a 
imediata tomada de posição no sentido de fazer declarar, entre as partes intervenientes, a 
invalidade do contrato em questão e que nessa sequência, seja apresentado à Câmara um 
outro acordo para utilização do Estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa, que salvaguarde, 
conjugadamente, a legalidade e os interesses públicos do Município.” 

A Senhora Presidente  relativamente ao Relatório Intercalar de Auditoria do 
Tribunal de Contas ao EURO 2004 no que ao Acordo com a UDL,SAD para utilização do 
Estádio Municipal de Leiria diz respeito, considera que o Tribunal de Contas tem aquele 
entendimento mas que tal não significa que não possa haver outros. Aliás, no passado 



 

CMLeiria/Acta n.º 18 de 2004.05.24 

.000760(6) 

recente, relativamente à questão das incompatibilidades dos autarcas e, na sequência duma 
auditoria do Tribunal de Contas à Câmara Municipal de Leiria, a Procuradoria-Geral da 
República emitiu opinião diversa da do Tribunal, sendo a da Procuradoria a que veio a ser 
acatada e aplicada. 

O elevado respeito que lhe merece este Tribunal não significa que numa ou 
noutra questão, como é agora o caso, não tenha reservas acerca de algumas conclusões.  

Lembrou que relativamente ao Acordo Leirisport,E.M./UDL-SAD, a CCDRC 
quando suscitada para emitir parecer sobre questões formuladas aqui na Câmara por 
proposta da Senhora Vereadora Dr.ª :Manuela Santos, não suscitou qualquer questão sobre 
a sua legalidade. 

No entanto e a fim de clarificar a situação, considera que se deveria pedir um 
parecer à Procuradoria-Geral da República sobre esta matéria, que, como já há provas 
dadas, será acatado. 

Quanto à questão do Empréstimo/Endividamento não é dito nada de novo. O que 
o Tribunal vem dizer todos o sabiam porque todos sabem os montantes contratados e que o 
período é de 20 anos. Aliás os empréstimos foram negociados e contratados por vinte anos 
tendo em conta o que dispõe a Lei das Finanças Locais. 

A Senhora Presidente  lamenta que a Câmara tenha tido conhecimento do 
Relatório apenas pela sua consulta no portal digital do Tribunal de Contas, quando o 
Tribunal, porque emite opiniões sobre a gestão municipal, deveria tê-lo remetido à Câmara 
Municipal para que pudesse fazer o contraditório. 

Relativamente ao que é comparado neste Relatório, importa dizer o seguinte: 

foi feita uma primeira estimativa, sem conhecimento de causa, já que foi 
efectuada sem ter em conta as exigências da UEFA e as exigências nacionais sobre 
segurança, estas plasmadas em lei mais tarde, já só em 2001; 

outra questão prende-se com as orientações do Governo na altura da 
Candidatura de Portugal à organização do evento, no sentido de que as estimativas fossem 
feitas por baixo. Além do mais, é comparada a estimativa de custos sobre o Estádio apenas, 
com os custos reais de todas as infra-estruturas e projectos executados; 

quando as estimativas iniciais foram feitas ainda nem sequer havia projectos. Só 
se deve falar em desvios e nos seus montantes quando se compara o valor das 
adjudicações e o valor final global, o que não é o caso. 

Frisa-se que o EURO 2004 é um desígnio nacional, (na altura, na Assembleia da 
República e na Assembleia Municipal de Leiria todos os partidos estiveram de acordo), 
alguém tinha que suportar os encargos. Tendo em linha de conta que o Município de Leiria 
não poderia hipotecar a capacidade de investimento anual, foi o empréstimo a 20 anos a 
melhor solução, tendo em conta o que a própria Lei das Finanças Locais recomenda.[«a 
questão do endividamento municipal deverá orientar-se por princípios de rigor e eficiência, 
prosseguindo os seguintes objectivos: a) minimização dos custos directos e indirectos numa 
perspectiva de longo prazo; b) garantia de uma distribuição equilibrada de custos pelos 
vários orçamentos anuais; c) prevenção da excessiva concentração temporal de 
amortização; d) não exposição a riscos excessivos» (n.º 2 do art.º 23.º da Lei n.º 42/98, de 6 
de Agosto) e ainda «os empréstimos de médio e longo prazos têm um prazo de vencimento 
adequado à natureza das operações que visam financiar, não podendo em caso algum, 



 

CMLeiria/Acta n.º 18 de 2004.05.24 

.000761(7) 

exceder a vida útil do respectivo investimento, com o limite máximo de 20 anos» (idem, 
ibidem, n.º 4)] como já se disse. 

Relembrou ainda que os municípios de Leiria e de Coimbra foram os que 
conseguiram negociar melhor condições de financiamento e Leiria é um dos dois com maior 
taxa de autofinanciamento. 

O Tribunal também não teve em linha de conta o encaixe financeiro que resultará 
das operações com o Topo Norte e com o lote para instalação de um hotel na Zona 
Desportiva que virá dar um bom desafogo financeiro, embora refira a situação como um 
bom acto de gestão. 

O Sr. Vereador Dr. Paulo Rabaça usou da palavra dizendo que relativamente à 
análise do Acordo com a UDL, SAD constante no Relatório esta não seria muito credível, 
uma vez que, julga,  está mal fundamentada porquanto se baseia no Decreto-Lei 432/91, de 
6 de Novembro, que tem objectivo definir « o regime aplicável aos contratos-programa 
celebrados com vista à atribuição de comparticipações financeiras no âmbito do sistema de 
apoios ao associativismo desportivo previsto no art.º 33.º da Lei n.º 1/90, de 13 de Janeiro» 
(art.º 1.º do Decreto-Lei 432/91, de 6 de Novembro), o que não é aqui aplicável  

A UDL, SAD não é uma associação e portanto entende que não se pode firmar 
um contrato-programa com tal entidade. O que se passa é uma relação comercial entre 
duas entidades que têm natureza societária – a Leirisport, EM e a UDL, SAD, sendo que 
uma produz espectáculos desportivos de futebol profissional e a outra é proprietária de um 
equipamento onde tais espectáculos podem ocorrer. Esta compra espectáculos à outra que 
os vende. 

Os Senhores Vereadores eleitos pelo Partido Socialista  formularam 
oralmente a proposta de que a Câmara desse, de imediato, instruções à administração da 
Leirisport no sentido de ser aberto o processo de renegociação do contrato existente, por 
ser desequilibrado e danoso para o Município, como sempre foi defendido pelo P.S. e agora 
subscrito pelo Tribunal de Contas. Mais, que essa renegociação fosse feita tendo em conta 
a necessidade de assegurar a completa transparência entre prestação de serviços da 
Leirisport e pagamento por serviços prestado por parte da União Desportiva de Leiria/SAD. 
Nessa negociação devia ter-se em consideração o valor apurado por entidades 
independente acerca de quanto vale o marketing que a União Desportiva de Leiria faz do 
concelho e da região, devendo esta ser paga no montante deste valor em sede de 
pagamento de serviços. 

Como esta proposta foi prejudicada uma vez que a Câmara aprovou o pedido de 
parecer à Procuradoria sobre a legalidade do actual contrato, os Vereadores do Partido 
Socialista anunciaram que vão adoptar todas as medidas políticas e judiciais necessárias 
para que o referido contrato possa ser considerado inválido e suspensa imediatamente a 
sua eficácia. 

Mais afirma o Senhor Vereador Dr. José Manuel Silva  que a matéria sobre a 
construção do estádio é essencialmente de natureza política e que será julgada na altura 
das eleições. 

A Sr.ª Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves , usando da palavra, disse subscrever 
a proposta e concordar com a tomada de posição do Sr. Vereador Dr. Hélder Roque, à 
excepção da quota-parte de responsabilidade na opção da vinda do EURO para Leiria, uma 
vez que não participou nesse processo. 
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Lamentou a opinião emitida pelo Sr. Vereador Dr. Paulo Rabaça relativamente 
ao Relatório do Tribunal de Contas que considera uma Instituição do maior respeito e disse 
considerar espantoso que um vereador desta Câmara ponha em causa um relatório do 
Tribunal de Contas alegando que “este tipo de apreciação vale muito pouco. É uma falta de 
respeito por aquela instituição”. 

Relativamente à proposta da Sr.ª Presidente de se solicitar um Parecer à 
Procuradoria-Geral da República considera ser redundante mas que nunca é demais pedir 
esse Parecer para que tudo fique devidamente transparente e não restarem dúvidas de 
legalidade nesta matéria. 

Quanto à questão do endividamento da Autarquia, considera que todos já sabiam 
da situação, embora não tivessem a noção exacta dos valores, dado que os mesmos não 
tinham sido dados aos vereadores da oposição. 

Uma vez que o Tribunal de Contas põe em causa a gestão municipal que 
hipoteca o futuro do concelho por 20 anos, subscreve a proposta do Sr. Vereador Dr. Hélder 
Roque para que se peça à I.G.A T. e P.G.R. uma auditoria sobre a gestão e administração 
da Câmara referente ao processo de remodelação do Estádio Dr. Magalhães Pessoa para o 
EURO 2004, acrescentando que se faça pedido idêntico à I.G.F.. 

O Sr. Vereador Dr. Paulo Rabaça   disse respeitar o que diz o Tribunal de 
Contas, mas quanto ao Acordo não concorda porque considera não ter sido baseado em 
dados concretos e a partir de premissas erradas. 

Quanto aos Estádios, acha que o Tribunal de Contas fez um excelente trabalho 
na medida em que dá oportunidade aos municípios para, junto do Governo reivindicarem 
aquilo a que têm direito. 

Acusou ainda o Partido Socialista e os outros membros da oposição no Município 
de “envenenarem” a opinião pública contra o Município, Estádio e União Desportiva de 
Leiria, SAD. 

Recomenda à Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves que não lance a 
suspeição sobre eventual ocultação de dados ao Tribunal de Contas porque isso é 
totalmente infundado. 

O Senhor Vereador Dr. Hélder Roque   rebateu a posição da maioria do 
executivo que sempre tenta desvalorizar a opinião de quem se lhe opõe, quando neste 
caso, praticamente está sozinho e ninguém subscreve a sua actuação, e não concorda 
nada com as afirmações depreciativas sobre a credibilidade do relatório do Tribunal de 
Contas. 

E, sobretudo, quando a Leirisport teve a oportunidade aquando do contraditório 
de fornecer todos os dados e rebater essas posições de uma forma clara e convincente, e 
não o fez, acabando o Tribunal de Contas por reafirmar de forma contundente as suas 
conclusões. 

Não se deve esquecer que o Tribunal de Contas tem muita experiência nestas 
áreas e no passado já efectuou bastantes recomendações sobre os contratos desportivos 
que foram tomadas em consideração pela Associação Nacional de Municípios Portugueses. 

Queixa-se a Senhora Presidente que o Tribunal de Contas não lhe deu 
oportunidade de contraditório relativamente aos empréstimos e endividamentos da 
Autarquia, no que se lhe reconhece razão. Contudo, logo aquando da aprovação do 
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primeiro empréstimo, o Sr. Vereador Dr. Hélder Roque proferiu uma declaração de voto em 
que “a Câmara nada informa sobre a repercussão deste empréstimo no equilíbrio 
orçamental da Autarquia e como o irá pagar, como se suportarão os encargos, suas 
consequências nos projectos para o concelho, onde terá de cortar na despesa corrente e no 
investimento. Em sua opinião, não está só em causa dizer sim ou não ao empréstimo, estão 
também em causa as implicações e consequências deste empréstimo, e isso é que importa 
discutir e analisar.” 

Uma boa oportunidade para a Senhora Presidente esclarecer mas nada disse.  

Quando à resposta da CCDRC, não se pronunciar sobre a legalidade do acordo 
Leirisport/UDL-SAD nem tinha de o fazer, ao ter que se limitar a responder somente às 
questões que a Câmara lhe formulou. 

Relativamente aos custos, se a primeira estimativa era por baixo, como refere a 
Senhora Presidente, não pode deixar de referir que a Câmara avançou para custos de 49,9 
milhões de Euros, investimento da referência previsto da sua responsabilidade e que serviu 
de base aos contratos programa celebrados com as diferentes entidades intervenientes. 
Para o total apurado até Fevereiro de 2004, de 73,5 milhões de Euros, há uma diferença 
significativa de 23,6 milhões de Euros, e isto sem contar com os encargos financeiros dos 
empréstimos, o que revela bem a enorme derrapagem financeira. 

A Senhora  Presidente  mais uma vez afirmou que o Tribunal de Contas é uma 
Instituição que lhe merece o maior respeito e com provas dadas ao longo dos anos, mas 
tem o direito de ter dúvidas. 

Assim, enquanto a Câmara não souber realmente se o Acordo Leirisport/União 
Desportiva de Leiria-SAD juridicamente está correcto, não recomenda nada à Leirisport. 

Considera, sim, necessário e propõe desde já à Câmara, que se solicite de 
imediato à Procuradoria Geral da República um Parecer sobre o referido Acordo. 

Recomenda à Leirisport, EM que forneça à Câmara dados actualizados sobre a 
exploração do Estádio Municipal. 

Em conformidade, foram então postas a votação as propostas apresentadas pelo 
Sr. Vereador Dr. Hélder Roque acima transcritas, bem como a proposta apresentada pela 
Sr.ª Presidente . 

1ª Proposta:  

Solicitar à I.G.A.T. e à Procuradoria Geral da República, que procedam à 
sindicância de todos os procedimentos relacionados com a candidatura de Leiria ao Euro 
2004 e especialmente, com todos os actos administrativos e contratos celebrados, com vista 
ao desenvolvimento do projecto global de remodelação/reconstrução do Estádio Municipal 
de Leiria, Dr. Magalhães Pessoa, acessibilidades, estacionamentos e arranjos exteriores. 

A Câmara delibera por maioria, não concordar com a proposta apresentada 
pelo Sr. Vereador Dr. Hélder Roque. 

Votaram a favor desta proposta os Senhores Vereador es Eng.ª Isabel 
Gonçalves e Dr. Hélder Roque. Abstiveram-se os Senh ores Vereadores Dr. José 
Manuel Silva, e Dr.ª Maria Manuela Santos, com a se guinte declaração de voto: 
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A Abstenção do Partido Socialista fundamenta-se no facto de a proposta 
ser eminentemente pessoal, por um lado, e a comunic ação do Tribunal de Contas ao 
Delegado do Procurador Geral da República das concl usões do Relatório constituir, 
por ela própria, uma medida com eficácia superior à s agora propostas  

2ª Proposta: 

Que seja determinado à Leirisport, a imediata tomada de posição no sentido de 
fazer declarar, entre as partes intervenientes, a invalidade do contrato em questão e que 
nessa sequência, seja apresentado à Câmara um outro acordo para utilização do Estádio 
Municipal Dr. Magalhães Pessoa, que salvaguarde, conjugadamente, a legalidade e os 
interesses públicos do Município.” 

A Câmara delibera por maioria, não concordar com a proposta apresentada 
pelo Sr. Vereador Dr. Hélder Roque. 

Votaram a favor desta proposta os Senhores Vereador es Dr. José Manuel 
Silva, Dr.ª Maria Manuela Santos, Eng.ª Isabel Gonç alves e Dr. Hélder Roque. 

Proposta da Sr.ª Presidente: 

 Solicitar de imediato à Procuradoria Geral da República um Parecer sobre o Acordo 
Leirisport/União Desportiva de Leiria-SAD 

A Câmara delibera por maioria, aprovar a proposta d a Senhora Presidente 
no sentido de ser solicitado de imediato à Procurad oria Geral da República um 
Parecer sobre o Acordo Leirisport/União Desportiva de Leiria/SAD. 

Votaram contra os Senhores Vereadores Dr. José Manu el Silva, Dr.ª Maria 
Manuela Santos, Eng.ª Isabel Gonçalves e Dr. Hélder  Roque. 

** 

N.º 0734/04 A propósito da criação de uma universidade em Viseu, o Senhor Vereador  
Dr. José Manuel  Silva solicitou à Senhora Presidente que marcasse uma reunião com o 
Sr. Presidente do Instituto Politécnico de Leiria, para que em conjunto fosse elaborada uma 
proposta, proposta essa a ser entregue ao Governo, sobre o processo de criação de uma 
mesma instituição em Leiria . 

A Senhora Presidente  concordou, acrescentando ter ficado um pouco 
surpreendida com o anunciado, já que o Governo veio alterar a sua posição até agora, que 
era de não autorizar novas instituições do género. 

Entende que Leiria tem tantas ou mais condições que Viseu para acolher uma 
universidade já que o Instituto Politécnico de Leiria é considerado um dos melhores, senão 
o melhor, a nível nacional e que irá enveredar todos os esforços nesse sentido. 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º 0735/04 PROCº N.º 897/01 - (fl. - 295) 
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De HABILENA - CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDA,  com sede 
na Rua de São Francisco, n.º 8A – 3.ºG, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para alteração de um 
bloco habitacional (introdução de rampa e degraus exteriores), situado na Rua da Estação, 
Lote 4 –– Bairro das Almuinhas, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  20/05/04, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da alteração do bloco acima referid o e autorizar o respectivo 
licenciamento, devendo a execução de arranjos exter iores sujeitar-se aos 
condicionalismos que vierem a ser indicados pelos S erviços de Obras Municipais. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0736/04 PROCº N.º 898/01 - (fl. - 308) 

De HABILENA - CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDA,  com sede 
na Rua de São Francisco, n.º 8A – 3.ºG, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para alteração de um 
bloco habitacional, situado na Rua da Estação, Lote 5 –– Bairro das Almuinhas, freguesia 
de Marrazes, para instalação de um estabelecimento de restauração e bebidas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  20/05/04, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da alteração do bloco acima referid o, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o indicado no parecer emitido pelo Centro de Saúde (do 
qual deverá ser dado conhecimento ao requerente); 

2.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 6 meses,; 
3.º a execução de arranjos exteriores deverá sujeit ar-se aos 

condicionalismos que vierem a ser indicados pelos S erviços de Obras Municipais. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0737/04 PROCº N.º 899/01 - (fl. - 236) 

De HABILENA - CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDA,  com sede 
na Rua de São Francisco, n.º 8A – 3.ºG, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para alteração de um 
bloco habitacional, situado na Rua da Estação, Lote 6 – Bairro das Almuinhas, freguesia de 
Marrazes, para instalação de um espaço comercial (estabelecimento de bebidas). 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  20/05/04, e face ao disposto no 
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art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da alteração do bloco acima referid o, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o indicado nos pareceres emitidos p elo Centro de Saúde 
e Governo Civil (dos quais deverá ser dado conhecim ento ao requerente); 

2.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 6 meses,; 

3.º a execução de arranjos exteriores deverá sujeit ar-se aos 
condicionalismos que vierem a ser indicados pelos S erviços de Obras Municipais. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º 0738/04 PROCº N.º 900/01 - (fl. - 424) 

De HABILENA - CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDA,  com sede 
na Rua de São Francisco, n.º 8A – 3.ºG, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para alteração de um 
bloco habitacional, situado na Rua da Estação, Lote 7 –– Bairro das Almuinhas, freguesia 
de Marrazes, para instalação de equipamento social. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  20/05/04, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera, po r unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da alteração do bloco acima referid o, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 6 meses, incluindo 
projecto de segurança contra incêndios aprovado pel o Serviço Nacional de 
Bombeiros; 

2.º a execução de arranjos exteriores deverá sujeit ar-se aos 
condicionalismos que vierem a ser indicados pelos S erviços de Obras Municipais. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
N.º 0739/04 PROCº N.º 1476/01 - (fl. - 595) 

De DINIS DA SILVA FERREIRA, residente na Rua da Escola, n.º 6 – Olivais, 
freguesia de Santa Catarina da Serra, referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para alteração de um bloco misto, situado na 
Rua Professor Abílio Alves de Brito – Seixeirinha, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19/05/04, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da alteração do bloco acima referid o e autorizar o respectivo 
licenciamento, devendo previamente à emissão do res pectivo alvará apresentar 
planta de implantação rectificada, de modo a prever  a eliminação das escadas 
exteriores no lado Sul. 
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O Sr. Vereador Eng. Fernando Carvalho esteve ausente durante a discussão e 
aprovação deste ponto. 

** 

N.º 0740/04 PROCº N.º 596/03 - (fl. - 61) 

De OLGA GOUVEIA DA SILVA CARLOS, residente no Largo da Igreja, n.º 1 – 
R/C, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística 
que consta do pedido de licença para construção de um edifício destinado a health club e 
fisioterapia, a levar a efeito em Sampão, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19/05/04, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera, po r unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do edifício acima referido, condici onado ao seguinte: 

1.º esclarecer quanto à discrepância entre a área i ndicada nos elementos 
gráficos e a indicada no documento de posse, tal co mo anteriormente referido, sendo 
esta de valor inferior; 

2.º apresentar documento comprovativo de legitimida de actualizado; 

3.º cumprir com o indicado no parecer do Instituto de Estradas de 
Portugal, Serviço Nacional de Bombeiros e Centro de  Saúde (dos quais deverá ser 
dado conhecimento ao requerente); 

4.º prever o alargamento da via garantindo uma faix a de rodagem livre 
medida ao eixo do arruamento actualmente existente com 3,25m; 

5.º reformular o projecto relativamente aos arranjo s exteriores propostos, 
nomeadamente junto ao arruamento devendo prever pas seio com 1,60m bem como 
estacionamento longitudinal com 2,50m de largura, d e acordo com o previsto no 
estudo urbanístico onde se insere a construção “Est udo de Conjunto de Sampão / 
Espinheira / Cerveira – Marrazes”, aprovado por del iberação de Câmara de 26/04/04; 

6.º assegurar a continuidade de passeio em toda a e xtensão da 
propriedade junto ao arruamento; 

7.º apresentar planta de implantação com indicação dos arranjos 
exteriores, reformulada de acordo com o acima indic ado, bem como corte “AB”; 

8.º os espaços acima indicados destinados a alargam ento de via, 
estacionamento e passeio, deverão ser cedidos ao do mínio público, devendo 
apresentar certidão da Conservatória devidamente re ctificada em face do mesmo; 

9.º garantir a ventilação das instalações sanitária s interiores, de acordo 
com o previsto no Regulamento Geral das Edificações  Urbanas; 

10.º previamente à emissão da autorização de utiliz ação deverá executar as 
infra-estruturas junto ao arruamento, nomeadamente as referentes ao alargamento de 
via, estacionamento e passeio, com materiais semelh antes aos existentes na zona e 
de acordo com as indicações dos Serviços de Fiscali zação Municipal (DOM); 

11.º apresentar projectos de especialidade no prazo  de 6 meses, incluindo: 
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11.1 projecto de drenagem de águas pluviais relativ o aos espaços a ceder 
ao domínio público bem como áreas envolventes do ed ifício, devendo prever a 
construção de colector para drenagem das referidas águas pluviais até um meio 
receptor adequado, com indicação da respectiva secç ão de vazão e caudais de ponta 
do empreendimento, de acordo com o disposto no art. º 194.º do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto: 

12.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €2.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 

Mais delibera informar que, caso pretenda a constru ção de muros, deverá 
apresentar pedido de licenciamento devidamente inst ruído, nos termos do previsto na 
legislação em vigor. 

** 

N.º 0741/04 PROCº N.º 744/03 - (fl. - 178) 

De ANTÓNIO DE JESUS FONSECA E OUTROS, residente na Rua da 
Belavista, Lote 70 – Casal dos Matos, freguesia de Pousos, acompanhado de elementos 
acerca da proposta de indeferimento efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto 
de arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para alteração de 
uma moradia bifamiliar, situada na Rua do Outeiro, n.º 33 – Gândara dos Olivais, freguesia 
de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento, concordando com a informação prestad a pelo Departamento de Obras 
Particulares em 19/05/04, e face ao disposto no art .º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 
16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Le i n.º 177/01, de 4 de Junho, 
delibera por unanimidade, aprovar o projecto de arq uitectura da alteração da moradia 
acima referida, condicionado a apresentar no prazo de 6 meses o seguinte: 

1.º projectos de especialidade: 

1.1 projecto de infra-estruturas telefónicas; 

1.2 projecto de isolamento térmico; 

1.3 projecto de estabilidade contemplando a planta do piso do andar, 
devendo incluir termo de responsabilidade do técnic o com indicação da obra a 
executar (alteração de moradia bifamiliar); 

1.4 projecto de isolamento acústico; 

2.º certidão da Conservatória rectificada, tendo em  conta os espaços a 
ceder ao domínio público. 

** 
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PONTO NÚMERO DOIS 

N.º 0742/04 VIST. N. 13/04 - (fl. - 9) 
De BOMBEIROS MUNICIPAIS DE LEIRIA – SERVIÇO MUNICIPAL  DA 

PROTECÇÃO CIVIL, acompanhado de uma informação referindo as condições de 
estabilidade da cobertura de um edifício situado no Largo da Sé, n.º 5, freguesia de Leiria, e 
do auto de vistoria efectuado ao local. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com o teor do Auto 
da Vistoria efectuada em 14/04/04, delibera por una nimidade, o seguinte: 

1.ºratificar ao abrigo do disposto no n.º 3 do art. º 68.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5A/02 de 11 d e Janeiro, o despacho de 01/04/04, 
proferido pelo Senhor Vice-Presidente, e o qual ord enou a realização da vistoria nos 
termos do art.º 90.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, para efeitos  do previsto no art.º 89.º do mesmo 
diploma legal, conjugado com a alínea c) do n.º 5 d o art.º 64.º da Lei 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei n.º 5A/02, de 11 de Jan eiro; 

2.ºnotificar o proprietário do imóvel, nos termos d o previsto nos n.ºs 2 e 3 
do art.º 89.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de D ezembro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 177/01, de 4 de Junho, e alínea c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei n.º 5A/02 de 11 de Jane iro, para no prazo de 45 dias, 
proceder à execução das obras de conservação necess árias à correcção das 
deficiências apontadas no Auto de Vistoria n.º 87/0 4, do qual deverá ser dado 
conhecimento. 

Mais delibera, dispensar nos termos da alínea a) do  n.º 1 do art.º 103.º do 
Código do Procedimento Administrativo, a audiência prévia dos interessados, por se 
considerar urgente a decisão tomada. 

Delibera ainda, dar conhecimento da decisão tomada e do conteúdo do 
Auto de Vistoria ao inquilino. 

** 

PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º 0743/04 PROCº LOT. N.º 11/75 (fl.102) 
De Sidónio de Sousa Violante e Outro, acompanhado de um requerimento de 

FERNANDO GONÇALVES FERREIRA  residente na Rua Padre Manuel Silva n.º 6, 
freguesia de Marrazes referente ao loteamento sito em Sismaria, freguesia de Marrazes. 

No seguimento da deliberação n.º 2395/03 de 15.12.2003 (folha 85) o 
requerente apresenta projecto das infra-estruturas do passeio e do estacionamento (folha 
102). 

De acordo com a informação do Departamento de Obras Municipais não se vê 
inconveniente no deferimento do projecto das infra-estruturas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
da Divisão de Urbanismo de 17.05.2004 delibera por unanimidade, aprovar o projecto 
de infra-estruturas do passeio e do estacionamento do loteamento acima referido e 
autorizar a emissão do Aditamento ao Alvará, condic ionado ao seguinte: 
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1.º- Apresentar a Garantia Bancária na qual deve co nstar a seguinte 
cláusula “A Garantia apresentada não cessará em cas o algum sem autorização 
expressa da Câmara Municipal”: 

a) A favor da Câmara Municipal no valor de €4.275,5 0 destinada à 
execução das alterações ao passeio e estacionamento ; 

2.º- Cumprir com as condições do 2.º e 3.º ponto es tabelecidas na 
deliberação n.º 2395/03 datada de 15.12.2003  

3.º- Dar cumprimento às condições referidas na info rmação do 
Departamento de Obras Municipais para a realização de obras de urbanização, tendo 
para a sua execução o prazo de 6 meses. 

** 

N.º 0744/04 PROC.º LOT. N.º 3/89- (fl. 475) 

De ALCINDA FERREIRA DAVID VICENTE DAS NEVES E OUTROS 
residente na Av. Santo Agostinho, Cova de Iria em Fátima, acompanhado de um 
requerimento solicitando a recepção definitiva das obras de infra-estruturas do loteamento 
sito em Rua da Malaposta, freguesia de Leiria. 

De acordo com as informações da Divisão de Espaços Verdes, dos SMAS e 
do Departamento de Obras Municipais poderá ser considerada a recepção definitiva das 
obras de urbanização e o respectivo cancelamento da parte restante das garantias 
bancárias. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com as 
informações prestadas delibera por unanimidade, aut orizar a recepção definitiva das 
infra-estruturas do loteamento e o cancelamento da parte restante das garantias 
bancárias n.º 207 089 (rede de águas e esgotos) e n .º 207 090 (rede viária e zonas 
verdes) emitidas pelo Banco Espírito Santo e Comerc ial de Lisboa, S.A.. 

** 

N.º 0745/04 PROC.º LOT. N.º 72/95- (fl. 421) 

De QUIMLENA – CONSTRUÇÕES, LDA com sede na Rua Sete Rios n.º 25 
em Vale Faria, freguesia de Santa Catarina da Serra, acompanhado de um requerimento 
solicitando a recepção provisória das obras de infra-estruturas do loteamento sito em Vale 
Grande, freguesia de Pousos. 

A EDP e a PT comunicam estarem concluídas e recebidas provisoriamente 
as infra-estruturas da rede eléctrica e da rede telefónica. 

Os SMAS comunicam terem aprovado o auto de recepção provisória quanto 
às redes de águas e esgotos domésticos e pluviais no interior do loteamento, devendo ficar 
retido o valor de €2.275,39 da garantia bancária n.º 259 381. 

A Divisão de Espaços Verdes informa que existem trabalhos a executar 
quanto aos arranjos exteriores, propondo que não seja feita a recepção provisória do 
espaço em questão. 
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De acordo com a informação do Departamento de Obras Municipais, os 
trabalhos da rede viária encontram-se concluídos com a excepção do passeio confinante 
com a Rua Paulo VI, podendo ser realizada recepção provisória parcial das obras de 
urbanização à excepção dos trabalhos em falta e ficar retido da garantia bancária n.º 259 
379 o valor de €24.059,36. A garantia destina-se a assegurar a execução dos arruamentos 
e dos arranjos exteriores. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com as 
informações prestadas delibera por unanimidade, aut orizar a recepção provisória 
parcial das infra-estruturas do loteamento e a redu ção das garantias bancárias n.º 259 
381 (rede de águas e esgotos) para €2.275,39 e n.º 259 379 para €24.059,36 (rede viária 
e arranjos exteriores) emitidas pelo Banco Espírito  Santo e Comercial de Lisboa S.A.. 

** 
N.º 0746/04 PROC.º LOT. N.º 18/03  

De ESPAÇO URBANO - INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A. com sede na 
Rua de Meladas n.º 380 em Mozelos referente ao loteamento sito em Quinta do Vale Sepal, 
freguesia de Pousos, acompanhado da informação da Divisão de Urbanismo com o 
seguinte teor: 

 “O local para onde o requerente pretende intervir foi objecto de pedido de 
informação prévia - INF.nº198/98. O programa previsto no estudo prévio é genericamente 
idêntico ao projecto ora apresentado quanto ao uso do solo e sua distribuição no mesmo, 
sendo o desenho urbano e os parâmetros urbanísticos consideravelmente diferentes. 

 O terreno com 102.569m2 insere-se em espaço urbano, em área habitacional ou 
residencial, com cerca de 48.000m2 em área de média densidade e cerca de 54.569m2 
(valores de projecto) em área de média densidade sujeita a plano de pormenor, de acordo 
com a Planta de Delimitação do Aglomerado de Leiria do PDM. 

O projecto apresentado para a constituição de 17 lotes destinados a 360 fogos 
para habitação colectiva nos lotes 1 a 14, área comercial com 20.344m2 no lote 15 e 
bombas de gasolina no lote 16, cumpre genericamente com o PDM. 

Verifica-se no entanto que as soluções apresentadas para os acessos viários do 
loteamento, nomeadamente a ligação à “Calçada do Bravo” conjunta com a ligação à 
circular interna de Leiria, carecem de revisão em face das propostas existentes do estudo 
do PP Leiria Norte e da proposta de loteamento do processo n.º14/2003. 

Com efeito a proposta da “Circular Interna de Leiria”, as propostas de urbanização 
(P.P. Leiria Norte e Lot.14/2003) a poente do presente loteamento, relativamente a acessos 
e às interligações de vias, obrigam a uma solução viária automóvel e pedonal condigna, à 
dimensão dos futuros fluxos de tráfego, atendendo à existência de um dos eixos viários 
fundamentais à estrutura da cidade, bem como ao ordenamento da zona em causa. 

Ao contrário de algumas opiniões técnicas considera-se que a solução final deverá 
ser a solução apontada na Planta da folha n.º ARQ L003.1 R02 ou semelhante, com a 
“rotunda” alongada, embora se possa considerar, como solução provisória, um simples 
cruzamento alargado de acesso ao loteamento, à semelhança dos existentes na mesma via 
(Calçada do Bravo). 
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Quanto à solução da ligação à Rua da Moura, consideramos que deve ser 
reformulada devendo ser mantidos os 2 sentidos no troço de ligação à EN 350 (Estrada dos 
Andrinos). 

Quanto às peças e elementos de projecto de loteamento verifica-se o seguinte: 
� A memória descritiva e plantas carecem pontualmente de rectificações 

quanto à divergência na soma das áreas dos lotes; 
� Existe divergência de pormenor na área total de implantação nas várias 

peças; 
� Os pontos 9 e 12, do Art.1.º do Regulamento, da memória descritiva 

carecem de esclarecimento; 
� De acordo com o PDM existe uma insuficiência de 2397m2 para 

equipamento correspondente a €39.011,00 

Face à dimensão e complexidade do loteamento propõe-se que o processo seja 
presente em reunião de Câmara, para posterior procedimento de Discussão Pública de 
acordo com o Art.22.º, do Decreto Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro e Decreto Lei n.º 
177/2001 de 4 de Junho. 

Encontram-se presentes no processo pareceres das entidades e cópias de 
projectos aprovados. 

Como as entidades se pronunciaram sobre os projectos de infra-estruturas 
elaborados com base em solução urbanística que sofreu alterações, devem ser as mesmas 
novamente consultadas, dando-lhes conhecimento da nova solução. 

Aguarda-se parecer do IEP sobre a solução reformulada, apresentada 
posteriormente, da rotunda de menores dimensões”. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade, solicitar 
ao requerente a reformulação da ligação à Rua Paulo  VI de acordo com a solução 
apontada na planta da folha n.º ARQ L003.1 R02 ou s olução semelhante com rotunda 
alongada. 

Quanto à solução da ligação à Rua da Moura, deve se r reformulada, por 
forma a manter os dois sentidos no troço de ligação  à EN 350 (Estrada dos Andrinos). 

Não é aceite a insuficiência de área de cedência., podendo a solução 
preconizar um lote para equipamento e ceder à Câmar a Municipal de Leiria. 

Devem ainda ser consideradas as observações efectua das na informação 
da Divisão de Urbanismo quanto às divergências veri ficadas nas peças do projecto de 
loteamento, bem como as dos pareceres emitidos pelo s SMAS, Divisão de Espaços 
Verdes e Departamento de Obras Municipais. 

** 
PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 
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** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

T – 220/97  EMPREITADA DE: “CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DESPORTIVO D E 
SANTA EUFÉMIA – 2.ª FASE. ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇ OS PARA APROVAÇÃO 

N.º 0747/04 Pela firma A ENCOSTA, CONSTRUÇÕES, S.A. e confirmado pelo 
Departamento de Obras Municipais. foi presente para aprovação o Estudo de Revisão de 
Preços respeitante aos Autos de medição N.ºs 1; 2; 3; 4; 5; 6T+; 8; 9; 11; 12; 14; 15; 17; 
18T+; 20; 21T+; 23; 25T+; 27; 7TNP; 10TNP; 13TNP; 16TNP; 19TNP; 22TNP; 24TNP; 
26TNP; da obra supra, no valor de €36.398,04 + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base na informaçã o prestada pelo 
Departamento de Obras Municipais delibera por unani midade, aprovar o estudo de 
revisão de preços apresentado no valor de €36.398,0 4+ IVA. 

** 

PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E TERESA MARGARIDA 
RODRIGUES FERREIRA, SUSANA PAULA RODRIGUES FERREIRA  E RITA FILIPA 
RODRIGUES FERREIRA – RATIFICAÇÃO 

N.º 0748/04 Presente um Protocolo relacionado com alargamento da Rua Outeiro do 
Pomar, freguesia de Marrazes, cujas cláusulas estabelecem as condições dos termos de 
cedência de uma parcela de terreno com a área de 950m2, inscrito sob o artigo matricial 
rústico n.º 2.246, ao Município de Leiria. 

A Câmara tomou conhecimento e após análise do assun to, delibera por 
unanimidade, ratificar o despacho da Sr.ª President e de 22 de Abril de 2004. 

** 

PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E VÍTOR MANUEL 
GOMES ANTÓNIO 

N.º 0749/04  Presente um Protocolo relacionado com alargamento da Avenida Adelino 
Amaro da Costa, freguesia de Marrazes, cujas cláusulas estabelecem as condições dos 
termos de cedência de uma parcela de terreno com a área de 105m2, inscrito sob o artigo 
matricial rústico n.º 5 437, ao Município de Leiria. 

A Câmara tomou conhecimento e após análise do assun to, delibera por 
unanimidade, aprovar o protocolo a celebrar entre o  Município de Leiria e Vítor 
Manuel Gomes António. 

** 

PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E CARLOS ALBERTO 
GOMES ANTÓNIO 

N.º 0750/04  Presente um Protocolo relacionado com alargamento da Avenida Adelino 
Amaro da Costa, freguesia de Marrazes, cujas cláusulas estabelecem as condições dos 
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termos de cedência de uma parcela de terreno com a área de 3,5m2, inscrito sob o artigo 
matricial rústico n.º 5 425, ao Município de Leiria. 

A Câmara tomou conhecimento e após análise do assun to, delibera por 
unanimidade, aprovar o protocolo a celebrar entre o  Município de Leiria e Carlos 
Alberto Gomes António. 

** 

PONTO NÚMERO CINCO 

APRESENTAÇÃO DE PROJECTO DE ELEVAÇÃO À CATEGORIA DE  VILA DA 
POVOAÇÃO DE MONTE REDONDO (ENT. 15681/04) 
N.º 0751/04 Presente  o processo da proposta de elevação de Monte Redondo a Vila, 
bem como o Ofício da respectiva Junta de Freguesia a solicitar cópia autenticada da acta da 
reunião da Câmara Municipal onde será emitido o parecer, com o fim do mesmo ser 
entregue na Comissão de Poder Local, Ordenamento do Território a Ambiente. 

Analisado o assunto e tendo em conta que, de acordo  com o processo 
apresentado pela respectiva Junta de Freguesia, a p ovoação de Monte Redondo, 
preenche os requisitos exigidos no artigo 12º da Le i n.º 11/82, de 2 de Junho, a 
Câmara delibera por unanimidade, emitir parecer fav orável à elevação da povoação 
de Monte Redondo à categoria de Vila. 

A presente deliberação é aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO SEIS 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – MARIA BOLOETE  ALVES BARROS 
FRANCO MOTA (ENT.37679/04) 

N.º 0752/04 Maria Boloete Alves Barros Franco Mota, residente na Rua António Augusto 
da Costa, 33-B, r/c, esq.º, Sismaria, Marrazes, veio requerer o ressarcimento dos danos 
sofridos na viatura, propriedade de João Tomaz Franco Mota, no dia 4 de Novembro de 
2003, pelas 11,35 horas, à entrada do lugar de Barreiros, freguesia de Amor. A viatura era 
conduzida pela requerente à data do acidente. 

A requerente circulava atrás de um veículo camarário, que transportava areias 
grossas sem qualquer protecção, quando o pára-brisas da viatura que conduzia foi atingido 
por uma pedra provinda ou projectada por aquele veículo, tendo originado que o referido 
pára-brisas se tivesse partido no local onde terá embatido a dita pedra. 

Apresentou participação da ocorrência elaborada pela GNR e um orçamento no 
valor de €465,17. 

O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 
das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 
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Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que 
pode revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 

c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 

e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 
causalidade adequada. 

No caso concreto, a requerente alega que o veículo camarário transportava 
areias sem protecção, facto que não é contestado pelos serviços municipais. 

Ora, o transporte de areias, sem qualquer protecção, constitui uma actividade 
perigosa prevista no artigo 493.º, n.º 2, do Código Civil, segundo o qual quem causar danos 
a outrem no exercício de uma actividade perigosa por sua própria natureza ou pela natureza 
dos meios utilizados, é obrigado a repará-los, excepto se mostrar que empregou todas as 
providências exigidas pelas circunstâncias com o fim de os prevenir. 

Assim sendo, cabe ao Município reparar os danos que o seu veículo causou. De 
acordo com o disposto no artigo 562.º do já citado Código Civil, quem estiver obrigado a 
reparar um dano deve reconstituir a situação que existiria, se não fosse verificado o evento 
que obriga à reparação. 

Como não é possível a reconstituição natural, deve a indemnização ser fixada 
em dinheiro, atendendo ao valor dos danos, os quais, neste caso, de acordo com o 
orçamento apresentado, ascendem a €465,17. 

Nestes termos, propõe-se o deferimento do pedido e consequente indemnização 
à lesada no valor de €465,17 (quatrocentos e sessenta e cinco euros e dezassete 
cêntimos). 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade, 
concordar com a informação da Divisão Administrativ a e autorizar o pagamento da 
indemnização à munícipe em causa, no valor de €465, 17 (quatrocentos e sessenta e 
cinco euros e dezassete cêntimos). 

A presente deliberação é aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO SETE 

RESUMO DE TESOURARIA  

N.º 0753/04 Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 21 de Maio de 2004, 
apresentando um Total de Disponibilidades de €6.743.516,13, sendo de Operações 
Orçamentais €6.144.728,32 e de Operações de Tesouraria €598.787,81. 
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A Câmara tomou conhecimento  

** 
PAGAMENTOS 

N.º 0754/04 A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 
Presidente, no período de 17 a 21 de Maio de 2004, correspondente às Ordens de 
Pagamento Gerais n.ºs: 3854, 3867, 3869, 3946, 3961, 3964, 4105, 4108 a 4111, 4118, 
4120 a 4123, 4158, 4178, 4179, 4367, 4374, 4376, 4382, às Ordens de Pagamento de 
Tesouraria n.ºs: 243, 244 e às Ordens de Pagamento de Facturas n.ºs: 1845, 1846, 1864, 
1865, 1867, 1871, 1873, 1874, 1879, 1881, 1882, 2083, 2084, 2086, 2180, 2001 a 2003, 
2078, 2085, 2204, 2205, 2207, 2222, 2224, 2307, 2354, 2356, 2358, 2359, 2362, 2373 a 
2377, 2381, 2386, 2387, 2390, 2391, 2393, 2395, 2513, 2656, 2727, 2788, 2794, 2796, 
2815 a 2817, 2822, 2827, 2863, 2865 a 2868, 2917, 2918, 2931, 2933, 2940, 2942, 2943, 
3075, 3076, 3257, 3264, 3275, 3280, 3292, 3296, 3297, 3301, 3304, 3310, 3311, 3323, 
3410 a 3412, 3414, 3433, 3434, 3438, 3472, 3511, 3512, 3515, 3517, 3518, 3520 a 3526, 
3528, 3547 a 3551, 3553 a 3555, 3557 a 3560, 3567 a 3569, 3571 a 3578, 3614, 3615, 
3633, 3642, 3664 a 3684, 3686, 3688, 3698, 3703 a 3707, 3714 a 3728, 3730 a 3735, 3752, 
3753, 3755, 3756, 3761 a 3771, 3776, 3785, 3789, 3794, 3795, 3832, 3834, 3836 a 3838, 
3840 a 3842, 3846, 3855, 3865, 3868, 3872, 3876, 3878, 3880, 3885, 3886, 3888 a 3903, 
3905 a 3908, 3910, 3911, 3920, 3940, 3943, 3952 a 3956, 3958, 3963, 3966 a 3969, 3971 a 
4025, 4027 a 4039, 4042, 4044 a 4072, 4074, 4077 a 4081, 4087 a 4089, 4098 a 4100, 
4102, 4103, 4107, 4112 a 4117, 4119, 4124 a 4127, 4129, 4131 a 4133, 4139 a 4157, 4159 
a 4161, 4164, 4166, 4169 a 4171, 4174, 4440 no valor total de €1.193.886,95. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

ABATE DA VIATURA LEYLAND COM A MATRÍCULA BN-92-98 

N.º 0755/04 Presentes as informações registadas pelos n.ºs INT. 2003/1375 e 
INT.2003/10457 provenientes do Chefe de Divisão de Equipamentos, Materiais e Oficinas, 
Eng.º Francisco Morais, onde é referida a inoperacionalidade da viatura Leyland, modelo BX 
1200, com a matrícula BN-92-98,  pelo que propõe o seu abate. 

A Câmara, depois de analisar o assunto delibera por  unanimidade, de 
acordo com a competência que lhe é conferida pelo e stipulado na alínea e) do n.º 1 do 
art.º  64 da Lei n.º 169/99, autorizar o abate da viatura mencionada.  

Mais delibera ordenar aos Serviços do Património pa ra procederem ao 
abate desta viatura no inventário municipal e proce der ao cancelamento daquela 
matrícula, junto da Direcção Geral de Viação.  

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

COMISSÃO FABRIQUEIRA DE POUSOS – PEDIDO DE CEDÊNCIA  GRATUITA DO 
AUTOCARRO DO MUNICÍPIO DE LEIRIA. 
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N.º 0756/04 Presente o pedido via correio electrónico da Comissão Fabriqueira dos 
Pousos, datado de 14-05-04, com ENT 1204/04 solicitando a cedência gratuita do autocarro 
do Município de 37 lugares. 

A Câmara, delibera por unanimidade, ratificar o des pacho do Sr. Vereador 
da Educação e Cultura que autoriza a cedência com i senção da quilometragem do 
autocarro e nas demais condições regulamentares, pa ra o dia 21 de Maio de 2004. 

** 

COLÉGIO DR. LUÍS PEREIRA DA COSTA – PEDIDO DE CEDÊN CIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DO MUNICÍPIO DE LEIRIA. 

N.º 0757/04 Presente o fax do Colégio Dr. Luís Pereira da Costa, datado de 10-05-04, 
com ENT..974/04 solicitando a cedência gratuita do autocarro do Município de 37 lugares.  

A Câmara, delibera por unanimidade, ratificar o des pacho do Sr. Vereador 
da Educação e Cultura que autoriza a cedência com i senção da quilometragem do 
autocarro e nas demais condições regulamentares, pa ra o dia 19 de Maio de 2004. 

** 
TEMPOS LIVRES – 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 2003/2 004 

N.º 0758/04 Presente o Processo de Candidaturas para atribuição de subsídios às 
entidades gestoras de programas de tempos livres do 1.º ciclo, a decorrer nas várias 
comunidades, com base nos critérios aprovados em reunião camarária de 2004.02.16, cujo 
quadro síntese se apresenta: 

ENTIDADE CONTRIBUINTE TEMPOS LIVRES VERBA 
(EUROS) 

TOTAL  

ATL Alcaidaria €450,00 
ATL Figueiras €450,00 

 
As. Pais dos Milagres 

 
506 461 190 

ATL Milagres €700,00 

 
€1.600,00 

As. Pais (...) Boa Vista 505 012 642 ATL Boa Vista €1.750,00 €1.750,00 
Junta da Freguesia da Chainça 680 043 730 ATL Chainça €700,00 €700,00 
As. Pais das Escolas de Monte 

Redondo 
506 142 280 ATL Carreira, Monte Redondo, 

Bajouca e Coimbrão 
€2.305,00 €2.305,00 

Junta de Freguesia do Coimbrão 680 002 421 ATL Coimbrão, Ervedeira e 
Praia do Pedrógão 

€855,00 €805,00 

As. Pais (...) 1.º CEB e JI Gândara 505 861 526 ATL Gândara dos Olivais €750,00 €750,00 
As. Pais (...) Leiria N.º 1 505 537 079 ATL Leiria N.º 1 €2.000,00 €2.000,00 

As. Pais e Enc. Educ. e JI Leiria n.º 6 505 381 885 ATL Leiria N.º 6 €2.750,00 €2.750,00 
APEEL – As. de Pais (...) Loureira 506 024 938 ATL 1.º CEB Loureira €1.150,00 €1.150,00 

As. Pais (...) do 1.º Ciclo da Magueigia 
e JI da Qta. da Sardinha 

506 591 301 ATL Magueigia e Qta. da 
Sardinha 

€700,00 €700,00 

Junta de Freguesia da Ortigosa 503 497 649 ATL 1.º CEB Ortigosa €2.300,00 €2.300,00 
ATL Qta. da Matinha €2.500,00  

Junta de Freguesia dos Marrazes 
 

680 011 552 ATL Pinheiros €1.750,00 
 

€4.250,00 
As. Pais da Esc. da Sismaria da 

Gândara 
503 158 976 ATL 1.º CEB Sismaria da 

Gândara 
€1.200,00 €1.200,00 
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ENTIDADE CONTRIBUINTE TEMPOS LIVRES VERBA 
(EUROS) 

TOTAL  

As. Pais do JI e 1.º CEB do Vidigal 506 299 643 ATL Vidigal €800,00 €800,00 
As. Pais da Freg. Regueira de Pontes 505 254 131 ATL Chãs e Reg. De Pontes €790,00 €790,00 

ATL 1.º CEB Famalicão €555,00  
Junta de Freguesia das Cortes 

 
680 000 887 ATL 1.º CEB Cortes €1.805,00 

 
€2.360,00 

APEVO - As. Pais Vale Sumo e Olivais 974 708 003 ATL 1.º Ciclo Vale de Sumo €500,00 €500,00 
Agrupamento de Esc. Dr. José Saraiva 600 004 163 ATL EB1 Parceiros €250,00 €250,00 

As. Pais das Esc. Freg. do Arrabal 505 800 632 ATL Arrabal €2.000,00 €2.000,00 
Junta de Freguesia Sto. da Carpalhosa 680 005 242 ATL Souto da Carpalhosa €1.540,00 €1.540,00 
Junta de Freguesia de Barreira 680 014 195 ATL Andreus, Barreira, Marvila e 

Telheiro  
€2.550,00 €2.550,00 

 
A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 

da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõe de atribuições no domínio 
da Educação e que, de acordo com a alínea e) do n.º  3 do art.º 19.º da citada Lei, é 
competência dos órgãos do município apoiar o desenv olvimento de actividades 
complementares de acção educativa na educação pré-e scolar e no ensino básico, e 
considerando ainda a alínea l) do n.º 1 do art.º 64 .º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002 , de 11 de Janeiro, delibera por 
unanimidade, aprovar os valores constantes do quadr o. 

Mais delibera transferir as verbas para as entidade s, após apresentação de 
documentos comprovativos de despesa e informação da  Divisão de Educação. 

** 

FEIRA DA NATUREZA – APOIO ÀS ESCOLAS E.B.1 

N.º 0759/04  Presente o projecto “FEIRA DA NATUREZA”, da responsabilidade da Câmara 
Municipal de Porto de Mós, a realizar no próximo dia 28 de Maio, com registo ENTFE n.º 
1205cujos destinatários são os alunos do 1.º e 2.º CEB do Distrito. 
 Considerando: 

1. Os núcleos temáticos que envolvem a actividade; 
a) “Da natureza se extrai a vida ...” (alimentação, extracção e transformação da 

pedra); 
b) “Recursos Naturais” (Parque Natural de Serra de Aire e Candeeiros); 
c) “Energias” (Lagoa Pequena); 
d) “Prevenção e Segurança”; 

2. Os alunos do concelho de Leiria, pertencentes às escolas do 1.º CEB de Souto de 
Baixo, Leiria n.º 4 (Paulo VI), Arrabal, Quinta do Alçada, Cortes, Reixida e EB2, 3 D. 
Dinis, inscritos nas actividades; 

3. Os autocarros do Município de Leiria não podem assegurar a deslocação dos 
alunos; 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõe de atribuições no domínio 
da Educação e que, de acordo com a alínea e) do n.º  3 do art.º 19.º da citada Lei, é 
competência dos órgãos do município apoiar o desenv olvimento de actividades 
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complementares de acção educativa na educação pré-e scolar e no ensino básico, e 
considerando ainda a alínea l) do n.º 1 do art.º 64 .º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002 , de 11 de Janeiro, delibera por 
unanimidade, apoiar as escolas participantes na Fei ra da Natureza assegurando o 
transporte dos alunos (desde a escola de origem ref erida em 2 até ao Arrimal e 
regresso). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM O CLUBE DE PESCA DESPO RTIVA DA PRAIA 
DO PEDRÓGÃO 

N.º 0760/04 Presente a proposta de Protocolo a estabelecer com o Clube de Pesca 
desportiva da Praia do Pedrógão, com vista à assistência coordenação e segurança na 
Praia do Pedrógão, durante a época Balnear 2004, de 1 de Junho a 30 de Setembro, para o 
que importará a atribuição, por parte do Município de Leiria, àquele clube, um subsídio no 
valor de vinte e dois mil euros e que a seguir se transcreve: 
 

PROTOCOLO 
Entre o Município de Leiria, representado pela sua Presidente, Dra. Isabel Damasceno 
Vieira de Campos Costa, como primeiro outorgante, e o Clube de Pesca Desportiva da 
Praia do Pedrógão, pessoa colectiva com sede na Praia do Pedrógão, contribuinte n.º 
504294580, representado pelo seu Presidente, João José Pereira Leal, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 4193117, emitido em 95-10-31, pelo Arquivo de Identificação de Leiria, 
como segundo outorgante, é celebrado o presente Protocolo de Colaboração, nos termos 
seguintes: 

Artigo 1.º 
Objecto do Protocolo 

O presente protocolo tem por objecto a assistência, coordenação e segurança na Praia do 
Pedrógão, durante a época balnear de 2004, entre 01 de Junho e 30 de Setembro. 

Artigo 2.º 
Direitos e obrigações das partes 

1 – Compete ao Município de Leiria: 
a) Ceder, por empréstimo, ao 2.º outorgante, uma Moto 4 e duas bóias torpedo servindo os 

fins a que este protocolo se destina, pelo que, cessando esta utilização os mesmos 
reverterão a favor do município; 

b) Atribuir ao Clube de Pesca Desportiva da Praia do Pedrógão , um subsídio no 
montante de €22.000,00 (vinte e dois mil euros), destinado a despesas de 
funcionamento, incluindo a manutenção do equipamento referido na alínea a); 

c) Disponibilizar, durante a vigência deste protocolo, um espaço no edifício do 
aquartelamento dos bombeiros municipais existente no Pedrógão, para guarda do 
material referido na alínea a); 

d) Fiscalizar o cumprimento, pelo segundo outorgante, das obrigações assumidas com o 
presente protocolo. 
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2 – Compete ao Clube de Pesca Desportiva da Praia do Pedrógão: 
a) Assumir a responsabilidade pela assistência, coordenação e segurança balnear da Praia 

do Pedrógão, nas áreas não concessionadas. Esta prestação será realizada através de 
5 nadadores salvadores, sendo que 3 deles farão rondas constantes na orla marítima 
até à rotunda norte do Pedrógão e um no posto de vigia; 

b) Aplicar as verbas recebidas aos fins para os quais foram concedidas; 
c) Zelar pela manutenção, conservação e funcionamento do material e do espaço, a que se 

referem as alíneas a) e c) do número anterior; 
d) Colocar ao serviço da Câmara, durante a presente época balnear e seguintes, a Moto 4 

e o equipamento referido na alínea a) do n.º 1 deste artigo, do presente protocolo, bem 
como a Mota de Água cuja aquisição foi subsidiada nos termos da alínea b) do n.º 1 do 
protocolo de colaboração realizado no passado ano de 2000. 

Artigo 3.º 
Funcionamento 

A coordenação e fiscalização dos serviços decorrentes do presente Protocolo cabe ao 
serviço municipal de Protecção Civil. 

Artigo 4.º 
Resolução 

No caso de incumprimento pelo segundo outorgante, Clube de Pesca Desportiva da Praia 
do Pedrógão , das obrigações por si assumidas, no n.º 2 do Artigo 2.º, o Município de Leiria 
reserva-se o direito de resolver o presente protocolo sem a atribuição de qualquer 
indemnização. 

Artigo 5.º 
Imposto do Selo 

O presente protocolo está isento do imposto do selo por força do disposto na alínea a) do 
Art.º 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

Artigo 6.º 
Período de vigência do Protocolo 

1 Este protocolo vigorará durante a presente época balnear, entre 01 de Junho e 30 de 
Setembro de 2004. 

Analisado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade, em conformidade 
com a alínea a), do n.º6, do art. 64.º, da Lei n.º1 69/99, de 18 de Setembro, concordar 
com o conteúdo do Protocolo acima transcrito e auto rizar a Sr.ª Presidente a proceder 
à sua assinatura. 

** 

PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM A ASSOCIAÇÃO HUMANITÁR IA DOS 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE LEIRIA 

N.º 0761/04 Pela Senhora Vereadora Dr.ª Neusa Magalhães, foi presente o Protocolo que 
a seguir se transcreve: 

PROTOCOLO 
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Entre o Município de Leiria, representado pela sua Presidente, Dra. Isabel Damasceno 
Vieira de Campos Costa, como primeiro outorgante, e a Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários de Leiria, representada pelo seu Comandante e Vice-Presidente 
Técnico, José Carlos Fonseca de Almeida Lopes, como segundo outorgante, é celebrado o 
presente Protocolo de Colaboração, nos termos seguintes: 

Artigo 1.º 
Objecto do Protocolo 

O presente protocolo tem por objecto a vigilância e assistência na Praia do Pedrógão, 
incluindo o funcionamento em contínuo do Posto de Socorro Médico, durante a época 
balnear de 2004, entre 01 de Junho e 30 de Setembro. 

Artigo 2.º 
Direitos e obrigações das partes 

1 – Compete ao Município de Leiria: 

a) Conceder à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de  Leiria , uma 
verba no valor de €26.000,00 (vinte seis mil euros), como contrapartida dos serviços de 
assistência que o segundo outorgante se compromete a prestar na Praia do Pedrógão, 
durante a época balnear de 2004, o pagamento será feito em duas prestações, 50% até 
20/06 e restante até 20/08. 

b) Disponibilizar, durante a vigência deste protocolo, um espaço no edifício do 
aquartelamento dos bombeiros municipais existente no Pedrógão. 

c) Espaço na praia (casa de madeira ). 

2 – Compete à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria: 

a) Assegurar, 7 dias por semana, a  assistência na Praia do Pedrógão, durante a época 
balnear 24 horas por dia; 

b) Disponibilizar os 3 elementos (bombeiros) necessários ao cumprimento do disposto na 
alínea anterior, das 0h00m às 24h00m, com especial incidência no período diurno das 
9h00m às 20h00m junto da praia, assegurando a cobertura do período diurno da época 
balnear; 

c) Garantir, no período da época balnear, a assistência do posto socorres da Praia do 
Pedrógão, sito na Rua Adelaide Félix, no horário das 17h00m às 19h00, todos os dias 
da semana, incluindo sábados, domingos e feriados, sempre com um enfermeiro ou 
T.A.S. em permanência e contemplará a cedência, por parte dessa Corporação, de 
todos os materiais e equipamentos médicos / de socorro necessários, como suporte 
mínimo de socorro e assistência, sendo os Serviços prestados pagos pelos utentes. 

d) Garantir, em permanência, na praia do Pedrógão, durante 24 horas/dia e durante o 
mesmo período semanal – todos os dias incluindo sábados, domingos e feriados, 1 
ambulância, 1 pronto socorro ligeiro.  

e) Aplicar as verbas recebidas aos fins para os quais foram concedidas; 

f) Zelar pela manutenção, conservação e funcionamento do espaço a que se refere a 
alínea b) do número anterior. 

Artigo 3.º 
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Funcionamento 

A coordenação dos serviços decorrentes do presente Protocolo é da responsabilidade do 
Comandante dos B.V Leiria em articulação com a Senhora Vereadora  do Desenvolvimento 
Económico  

Artigo 4.º 
Resolução do Protocolo 

No caso de incumprimento pelo segundo outorgante, das obrigações por si assumidas no 
número dois do artigo 2.º, o Município de Leiria reserva-se o direito de resolver o presente 
protocolo sem a atribuição de qualquer indemnização, bem como no segundo outorgante 
reserva-se no direito de suspender a prestação dos serviços por incumprimento do 1º 
outorgante  

Artigo 5.º 
Imposto do Selo 

O presente protocolo está isento do imposto do selo por força do disposto na alínea a) do 
art.º 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

Artigo 6.º 
Período de vigência do Protocolo 

Este protocolo vigorará durante a presente época balnear, entre 1 de Junho e 30 de 
Setembro de 2004. 

Analisado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade, em conformidade 
com a alínea a), do n.º6, do art. 64.º, da Lei n.º1 69/99, de 18 de Setembro, concordar 
com o conteúdo do Protocolo acima transcrito e auto rizar a Sr.ª Presidente a proceder 
à sua assinatura.  

** 

ROTEIRO DO PETISCO E DA DOÇARIA 

N.º 0762/04 Foi presente, pela Dra. Neusa Magalhães, Vereadora do Desenvolvimento 
Económico, um pedido formulado pela Junta de Freguesia de Leiria para o apoio para 
promover a edição de um “Roteiro do Petisco e da Doçaria” da freguesia de Leiria, com o 
Registo de ENT.15717. 

A Junta de Freguesia de Leiria em parceria com o Município de Leiria e a Região de 
Turismo de Leiria – Fátima propõe promover a edição de um “Roteiro do Petisco e da 
Doçaria” no período em que decorrem os dois jogos de futebol do Euro 2004, que se 
realizam em Leiria. Para tal foi proposto que os custos desta publicação seriam repartidos 
por três entidades, ou seja, Município de Leiria, a Região de Turismo Leiria – Fátima e a 
Junta de Freguesia de Leiria.  

A Câmara, depois de analisar o assunto delibera por  unanimidade e em 
conformidade com a alínea b), do n.º6, do art. 64.º , da Lei n.º169/99, de 18 de 
Setembro, apoiar a Junta de Freguesia de Leiria com  uma verba no valor de €2.109,08 
para contribuir para a edição do Roteiro do Petisco  e da Doçaria.  
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** 

PONTO NÚMERO ONZE 

PROTOCOLO COM A ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DE LEIRIA 

N.º 0763/04 Pelo Senhor Vereador Dr. Paulo Rabaça, foi presente o Protocolo em 
epígrafe que abaixo se transcreve: 

 “PROTOCOLO 
Plano de Desenvolvimento do Futebol no Distrito de Leiria 

Considerando que: 
A actividade desportiva assume progressivamente uma maior presença e protagonismo na 
sociedade actual; 

O desporto atravessa horizontalmente a sociedade, podendo influir de forma decisiva na 
promoção de uma região; 

A prática desportiva assume especial importância na saúde, no bem-estar, na ocupação dos 
tempos livres e na formação cívica e social dos cidadãos, sendo por isso, primordial o seu 
desenvolvimento através da maximização de diversas actividades; 

A importância do desporto nas camadas jovens, amplamente reconhecida como 
fundamental para o desenvolvimento físico e psicológico das crianças; 

O futebol é a modalidade desportiva mais procurada e com maior impacto junto da 
população portuguesa, nomeadamente da juventude; 

A Associação de Futebol de Leiria comemora 75 anos de existência, reconhecendo nas 
autarquias o importante contributo dado para o incremento e desenvolvimento da 
modalidade no distrito; 

A necessidade de consolidar uma estratégia de desenvolvimento que privilegie os jovens 
em idade escolar, facultando-lhe os indispensáveis meios a uma natural formação básica 
em desporto, como factor integrante e indispensável a uma educação total; 

As instituições que de alguma forma têm responsabilidade nesta área, devem promover 
acções que qualifiquem cada vez mais o âmbito das suas intervenções; 

A Associação de Futebol de Leiria, entidade de utilidade pública, com largo prestigio e 
tradição no futebol português é a representante de todos os clubes ou colectividades que no 
Distrito de Leiria praticam competições oficiais de futebol; 

A Associação de Futebol de Leiria pelo papel desempenhado ao longo dos anos, 
nomeadamente ao estabelecer formas da promoção, animação e desenvolvimento do 
Futebol, vem reforçando o reconhecimento público da importância e indispensabilidade da 
sua prática; 

Ao Município de Leiria compete, no âmbito das suas atribuições e competências, dar 
resposta às aspirações e motivações quer das diversas associações, quer da população em 
geral que, nos últimos anos têm revelado e demonstrado uma crescente solicitação e 
interesse para a prática desportiva; 

No âmbito das atribuições do Município de Leiria, conferidas pela Lei n.º 169/99, de 18.09 – 
Lei das Autarquias Locais (L.A.L), nomeadamente na alínea b) do n.º 4 do artigo 64º, 
compete ao Município no âmbito do apoio a actividades de interesse municipal, apoiar ou 
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comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de natureza social, cultural, 
desportiva, recreativa ou outra. 

Assim, entre: 

A Associação de Futebol de Leiria, adiante designada por AFL, com sede em Leiria, 
representada pelo Presidente da Direcção, Sr. Júlio Vieira, na qualidade de primeiro 
outorgante  

e 

O Município de Leiria, representado pela sua Presidente, Dr.ª Isabel Damasceno, na 
qualidade de segundo outorgante, é celebrado o presente Protocolo de Desenvolvimento do 
Futebol que se rege pelas seguintes cláusulas: 

Cláusula 1.ª 
Âmbito  

As partes signatárias do presente protocolo comprometem-se a estabelecer formas de 
cooperação e dinamização no sentido de se criarem condições para a prossecução dos 
objectivos definidos na cláusula seguinte. 

Cláusula 2.ª 
Objectivos 

Constituem objectivos do presente protocolo: 

a) Promover o desenvolvimento do futebol do Concelho de Leiria; 

b) Promover a prática desportiva regular (iniciação desportiva); 

c) Ocupar os tempos livres dos jovens; 

d) Formar os vários agentes desportivos, em termos técnicos, sociais e cívicos; 

e) Divulgar na Revista “A. F. Leiria em Revista” a actividade desenvolvida. 

Cláusula 3.ª 
Cartão de Dirigente Associativo  

1.O Cartão de Dirigente Associativo é uma ferramenta para estimular a motivação para o 
exercício de cargos directivos no âmbito dos filiados da AFL do Concelho de Leiria. 

Cláusula 4.ª 
Acção “Vamos à Bola” 

1.A Acção “Vamos à Bola” é uma actividade de divulgação, promoção, formação e 
motivação para a prática do Futebol. 

2.A Acção “Vamos à Bola” é direccionada para os alunos que frequentam o 1.º Ciclo do 
Ensino Básico do Concelho de Leiria. 

3.Esta actividade consiste na prática de exercícios pré-desportivos do futebol, de jogo 
formal e outras actividades de carácter geral, recorrendo à montagem de estruturas de 
apoio que apelem aos objectivos desta medida. 

Cláusula 5.ª 
Competências da Associação de Futebol de Leiria 

Nos termos  do presente protocolo compete à AFL: 
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a) Editar anualmente a revista “A. F. Leiria em Revista” e proceder à sua distribuição 
por todo o Distrito de Leiria e nomeadamente pelos Clubes, Escolas e Órgãos da 
Comunicação Social do Concelho de Leiria; 

b) Assegurar a inserção na revista “A. F. Leiria em Revista” de publicidade a designar 
pelo Município de Leiria, inserida em rodapé;  

c) Providenciar para que o enquadramento técnico dos clubes do Concelho de Leiria 
esteja a cargo de pessoal qualificado e credenciado pela AFL, assegurando a 
responsabilidade técnico/ pedagógica das actividades e garantindo a sua formação; 

d) Desenvolver no decurso da vigência do presente protocolo a acção “VAMOS À 
BOLA”, organizada em moldes a definir antecipadamente, sendo a AFL responsável 
pela sua concepção, promoção e apoio técnico/pedagógico; 

e) Desenvolver uma acção formativa junto dos jovens, em moldes a definir com o 
Município de Leiria, no âmbito da educação pelo desporto;  

f) A AFL publicará um livro comemorativo do 75.º aniversário, caracterizando o 
desenvolvimento do futebol em cada um dos Concelhos do Distrito de Leiria. 

Cláusula 6.ª 
Competências do Município de Leiria  

Nos termos do presente protocolo compete ao Município de Leiria: 

a) Definir, em articulação com a A.F.L., os locais para a realização das Acções a 
desenvolver; 

b) Proporcionar, em articulação com a A.F.L., apoio logístico, no que concerne a 
transportes e cedência de espaços para a realização da Acção “Vamos à Bola”;  

c) Fornecer à AFL o conteúdo da publicidade que pretende ver inserida em rodapé na 
revista “A. F. Leiria em Revista”, podendo esta ser diferente em cada edição 
publicada; 

d) Disponibilizar informação para incluir no Livro Comemorativo dos 75 anos da AFL; 

e) Apoiar financeiramente a AFL no sentido de esta assegurar o exercício das 
competências consignadas na Cláusula 5.ª, através da quantia de €5.350, 00 (cinco 
mil trezentos e cinquenta euros). 

Cláusula 7.ª 
Calendarização do Apoio Financeiro  

O apoio financeiro será atribuído em duas prestações de igual montante, segundo o 
seguinte calendário: 

a)  O 1º pagamento no valor de €2.675,00 (dois mil seiscentos e setenta e 
cinco euros), até 31 de Dezembro de 2004; 

b) O 2º pagamento no valor de €2.675,00 (dois mil seiscentos e setenta e 
cinco euros), até 31 de Dezembro de 2005; 

Cláusula 8.ª 
Revisão 

1.Se as partes assim o entenderem as cláusulas do presente protocolo poderão ser objecto 
de revisão e análise uma vez por ano. 
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2.Qualquer alteração que venha a ser ponderada só é válida se as partes estiverem de 
comum acordo, tendo sempre em vista a promoção e o desenvolvimento do Futebol no 
Concelho de Leiria. 

Cláusula 9.ª 
Vigência 

O presente protocolo é válido por um período de 2 anos, considerando-se prorrogado por 
sucessivos períodos iguais e nas mesmas condições enquanto, por qualquer das partes e 
em qualquer altura, não for denunciado. 

Cláusula 10.ª 
Casos Omissos  

Eventuais casos omissos no presente protocolo serão resolvidos por deliberação 
conjunta do Município de Leiria e da AFL. 

Cláusula 11.ª 
Entrada em vigor  

O presente protocolo entra em vigor na data da sua assinatura. 

Cláusula 12.ª 
Imposto do Selo 

O presente Protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) do 
art.º 6º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo.” 

A Câmara no uso da competência que lhe é conferida pela alínea b) do n.º 4 
do art.º 64.º da lei n.º 169/99, de 18 de Setembro em articulação com a alínea b) do n.º 
2 do art.º 21.º da lei n.º159/99, de 14 de Setembro  delibera por unanimidade, celebrar o 
Protocolo com a Associação de Futebol de Leiria. 

Mais delibera, autorizar a Sr.ª Presidente a proced er à sua outorga.  

** 

APOIO PARA A REALIZAÇÃO DO "10.º TORNEIO DE ANDEBOL  DE PRAIA" DA 
ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE ACADÉMICO DE LEIRIA 

N.º 0764/04 Presente o ofício n.º 8342/04 de 10/03/2004, da Associação de Solidariedade 
Académico de Leiria, e para fazer face às despesas com o “10.º Torneio de Andebol de 
Praia”, propõe o Sr. Vereador Dr. Paulo Rabaça, a atribuição do seguinte apoio: 

- apoio financeiro no valor de €3.492,00 (três mil quatrocentos e noventa e dois euros) para 
fazer face às despesas com a promoção do torneio e alimentação dos participantes; 

- Apoio logístico para a montagem de três campos de Andebol de Praia (iluminação, 
bancadas e 3 pares de balizas), 6 postes para bandeiras, 16 postes de apoio às divisórias 
dos campos e estrados; 

- 6 troféus; 

- 800 t-shirt’s com o brasão do Município de Leiria. 
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A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º1, do art.º13.º, da Lei n.º159/99, de 14 de Setembro, os Municípios 
dispõem de atribuições dos Tempos Livres e Desporto  delibera por unanimidade, e de 
acordo com a alínea b) do n.º2, do art. 21.º, da su pracitada Lei e com a alínea b), do 
n.º4, do art. 64.º, da Lei n.º169/99, de 18 de Sete mbro, atribuir à Associação de 
Solidariedade Académico de Leiria o referido subsíd io no valor total de €3.492,00 (três 
mil quatrocentos e noventa e dois euros), 6 troféus , 800 t-shirt’s  e o respectivo apoio 
logístico acima mencionado. 

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

PROPOSTA DE TOPONÍMIA DA FREGUESIA DE MARRAZES 

N.º 0765/04 A COMISSÃO MUNICIPAL DE TOPONÍMIA DO CONCELHO DE LEIRIA 
acordou atribuir o topónimo TRAVESSA LUÍS PAIVA, com início na Rua Luís Paiva e sem 
fim definido, sito na freguesia supra, conforme o solicitado através de ofício nº.564/04, pela 
respectiva Junta de Freguesia e  com ENT.15972/04, pelo que propõe à Câmara Municipal 
a sua aprovação. 

 A Câmara, depois de analisado o assunto e usando d a competência 
prevista na alínea v) do n.º 1 do art.º 64.º da Lei  n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibera 
por unanimidade, atribuir os topónimos acima indica dos na freguesia de Marrazes.  

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

CEDÊNCIAS DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA 

N.º 0766/04 Presente o pedido da Escola Básica do 2,3 Ciclos Rainha Santa Isabel com a 
ENTFE.930/04,  a solicitar a cedência das instalações do Teatro José Lúcio da Silva para 
realização de um espectáculo de música e dança no dia 12 de Junho. 

A Câmara na qualidade de entidade gestora, delibera  por unanimidade, 
autorizar a cedência do Teatro José Lúcio da Silva à entidade requerente a expensas 
próprias. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO CATORZE 

SUBSÍDIO À SOCIEDADE ARTÍSTICA E MUSICAL CORTESENSE  
N.º 0767/04 Presente um ofício da Sociedade Artística e Musical Cortesense com a 
ENT.759/04 em que é solicitado apoio financeiro para uma deslocação a Itália na primeira 
semana de Agosto de 2004.  

 Através da deliberação n.º 253/04 de 01.03.04 foi aprovada a atribuição de 
um subsídio de €2.500,00 para comparticipação na viagem, o que agora, após ter sido dado 
conhecimento do valor da mesma, nos parece manifestamente abaixo do valor normalmente 
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atribuído para iniciativas deste género, que é calculado com base num critério estabelecido 
no princípio de cada ano. 

 Assim, e atendendo ao valor de iniciativas deste tipo na divulgação da cultura 
nacional em território estrangeiro, e reconhecendo a importância da instituição requerente 
no panorama cultural do Concelho, propõe-se que se atribua à Sociedade Artística e 
Musical Cortesense, um apoio de mais €2.250,00, previsto no Plano para 2004, na Rubrica 
0802/040701-0299-159 (Outros Apoios). 

A Câmara tendo em conta a importância da Sociedade Artística e Musical 
Cortesense no panorama cultural do Concelho, bem co mo o valor da viagem a Itália 
na divulgação da cultura nacional,  delibera por un animidade,  ao abrigo do disposto 
na alínea  a) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169 /99, de 18 de Setembro,  atribuir-lhe um 
apoio de mais €2.250,00.  

** 

SUBSÍDIO À FILARMÓNICA DE S.TIAGO DE MARRAZES 
N.º 0768/04 Presente o pedido via correio electrónico da Filarmónica de S. Tiago de 
Marrazes com a ENT.7145/04 em que é solicitado apoio financeiro para um intercâmbio 
cultural/musical entre Bandas Filarmónicas. 

 Este intercâmbio consiste na visita da Banda Paroquial de S. Lourenço – 
Camacha – Madeira, ao Concelho  de Leiria de 3 a 5 de Julho e à ida da Filarmónica de S. 
Tiago de Marrazes à Madeira entre 31 de Julho e 2 de Agosto. A estimativa dos custos 
globais destas duas deslocações ronda os €12.500,00. 

Atendendo ao valor de iniciativas deste tipo na divulgação da cultura nacional 
em território estrangeiro, e reconhecendo a importância da instituição requerente no 
panorama cultural do Concelho, propõe-se que se atribua à Filarmónica de S. Tiago de 
Marrazes um subsídio no valor de €5.300,00 (correspondente a 50% do custo da viagem da 
Filarmónica para a Madeira, previsto no Plano para 2004, na Rubrica 0802/040701-0299-
159 (Outros Apoios). 

Analisado o processo, a Câmara tendo em conta a imp ortância da 
Filarmónica de S. Tiago de Marrazes no panorama cul tural do Concelho, bem como o 
valor do intercâmbio cultural/musical que se propõe  realizar, delibera por 
unanimidade, ao abrigo do disposto na  alínea  a) d o n.º 4 do art.º 64.º da  Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro,  atribuir-lhe um apoio n o valor de €5.300,00. 

** 

SUBSÍDIO AO RANCHO FOLCLÓRICO JUVENTUDE AMIGA DE CO NQUEIROS 
N.º 0769/04 Presente um ofício do Rancho Folclórico Juventude Amiga de Conqueiros 
com a ENT.13563/04 em que é solicitado apoio financeiro para uma deslocação aos 
Estados Unidos da América entre 4 e 10 de Junho de 2004. 

Atendendo ao valor de iniciativas deste género para a divulgação da cultura 
nacional em território estrangeiro, e reconhecendo a importância da instituição requerente 
no panorama cultural do Concelho,  propõe-se que se atribua ao Rancho Folclórico 
Juventude Amiga de Conqueiros um apoio no valor de €7.935,00 (correspondente a 50% do 
custo da viagem do Rancho para os Estados Unidos), previsto no Plano para 2004, na 
Rubrica 0802/040701-0299-159 (Outros Apoios). 
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A Câmara tendo em conta a importância do Rancho Fol clórico Juventude 
Amiga de Conqueiros no panorama cultural do Concelh o, bem como o valor da 
viagem aos Estados Unidos da América na divulgação da cultura nacional,  delibera 
por unanimidade, ao abrigo do disposto na alínea  a ) do n.º 4 do art.º 64.º da  Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro,  atribuir-lhe um apoio d e €7.935,00 aquele Rancho 
Folclórico.  

** 

APOIO À JUNTA DE FREGUESIA DA BOAVISTA 

N.º 0770/04 Presente um ofício da Junta de Freguesia da Boavista com a ENT.8310/04 
solicitando apoio financeiro para diversas actividades culturais que este ano a Junta de 
Freguesia vai levar a efeito, nomeadamente a Feira do Livro, Passeio Pedestre, Construção 
de Página na Internet, Publicação de Monografia sobre a Freguesia, entre outras, que 
acarretam para a Junta encargos da ordem dos €26.500,00. 

Atendendo ao valor cultural de iniciativas deste tipo promovidas pelas juntas de 
freguesia e à inegável importância da sua acção junto das populações locais, propõe-se que 
se atribua à Junta de Freguesia da Boavista, um apoio no valor de €2.500,00, previsto no 
Plano para 2004, na Rubrica 0802/04050109-0312-142 (Delegação de Competências – 
Juntas de Freguesia). 

A Câmara tendo em conta o valor cultural das activi dades que a Junta de 
Freguesia da Boavista pretende desenvolver durante o ano de 2004 e à importância da 
sua acção junto das populações locais, delibera por  unanimidade, ao abrigo do 
disposto na alínea  b) do n.º 6 do art.º 64 da  Lei  n.º 169/99, de 18 de Setembro,  
atribuir-lhe um apoio de €2.500,00, utilizando para  isso a verba inscrita no Plano de 
Actividades para 2004, em rubrica própria.   

** 

SUBSÍDIO À JUNTA DE FREGUESIA DE REGUEIRA DE PONTES  
N.º 0771/04 Presente um ofício da Junta de Freguesia de Regueira de Pontes 
ENT.40043/03 em que é solicitado apoio financeiro para diversas iniciativas da Junta, sendo 
uma delas a celebração dos 290 anos da criação da Freguesia, que envolve vários eventos 
(colóquio, mostra de artes, concertos, etc.).   

Atendendo ao valor cultural de iniciativas deste tipo promovidas pelas juntas de 
freguesia e à inegável importância da sua acção junto das populações locais, propõe-se que 
se atribua à Junta de Freguesia de Regueira de Pontes, um apoio no valor de €2.500,00, 
previsto no Plano para 2004, na Rubrica 0802/0405109-0312-142 (Delegação de 
competências – Juntas de Freguesia). 

Analisado o assunto, a Câmara tendo em conta o valo r cultural das 
actividades que a Junta de Freguesia de Regueira de  Pontes pretende desenvolver em 
2004 e a importância da sua acção junto das populaç ões locais, delibera por 
unanimidade, ao abrigo da alínea  b) do n.º 6 do ar t.º 64.º da  Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro,  atribuir-lhe um apoio de €2.500,00, util izando para isso a verba inscrita no 
Plano de Actividades para 2004, em rubrica própria.  

** 
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APOIO À ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNT ÁRIOS DE LEIRIA – 
IV FESTIVAL DE FANFARRAS – FESTAS DA CIDADE 

N.º 0772/04 Presente um oficio da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Leiria com a ENT.13523/04, solicitando apoio financeiro para proceder à organização do IV 
Festival de Fanfarras, que terá lugar no dia 20 de Junho de 2004, no âmbito das Festas da 
Cidade.  

Como é do conhecimento geral a Fanfarra dos Bombeiros Voluntários de Leiria 
tem participado prontamente e de forma empenhada, sempre que solicitada a colaborar nas  
actividades organizadas pela Câmara Municipal de Leiria, e tem  desenvolvido um papel 
cultural e social de grande relevo. 

O projecto em apreço –  Festival de Fanfarras – envolveu na sua edição do 
passado ano, 9 grupos de origens diversas, contando com 456 participantes/músicos, o que 
gerou um espectáculo de grande qualidade e interesse cultural, enriquecendo a 
programação das Festas da Cidade. 

Considerando a importância de continuar este tipo de parcerias culturais com as 
Associações locais, e tendo em conta o sucesso que a organização deste Festival tem tido 
em todas as edições, propõe-se que se atribua um apoio no valor de €2.750,00 à 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria, para fazer face às despesas 
com a organização do Festival de Fanfarras, utilizando a verba necessária prevista no Plano 
de Actividades para 2004 na Rubrica 0802/0602039902-309-148 (Eventos-Festas da 
Cidade). 

A Câmara analisou o pedido de apoio da Associação H umanitária dos 
Bombeiros Voluntários de Leiria para fazer face às despesas com a organização do IV 
Festival de Fanfarras – Festas da Cidade.  

Tendo em conta o valor cultural da actividade em ca usa, delibera por 
unanimidade,  ao abrigo da alínea  a) do  n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, atribuir um subsídio no valor de €2.750,0 0, à Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários de Leiria.  

** 

APOIO AO GRUPO DE CANTARES PINHAL D'EL-REI- AQUISIÇ ÃO DE CD'S 
N.º 0773/04 Presente um ofício do Grupo de Cantares Pinhal D’El-Rei com a 
ENT.12392/04 em que é solicitada a aquisição de alguns exemplares do CD lançado 
recentemente, como forma de apoio ao grupo. 

Os grupos de música popular são, desde sempre, grandes promotores da música 
portuguesa, recolhendo, preservando e divulgando as raízes do nosso povo. 

No caso deste grupo, a qualidade é inegável, tendo o espectáculo de lançamento 
do CD, que aconteceu no Teatro Miguel Franco, constituído um momento de grande 
importância cultural.   

Considerando que os repertórios de música popular devem ser conhecidos por 
todos os que não têm oportunidade de assistir às actuações dos grupos, considera-se que a 
melhor forma de apoiar a iniciativa é a aquisição de alguns exemplares do CD agora 
editado. Nesse sentido, propõe-se a aquisição ao Grupo de Cantares Pinhal D’El-Rei de 150 
CD’s, no valor de €1.500,00 utilizando para isso a  verba prevista no Plano para 2004 na 
Rubrica 0802/040701-0204 -153 (Apoios a organismos promotores de cultura – Grupos de 
Música Tradicional Portuguesa). 
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A Câmara tendo em conta a colaboração prestada à Câ mara pelo Grupo de 
Cantares Pinhal D’El-Rei e a importância da divulga ção da música popular, delibera 
por unanimidade , ao abrigo do disposto na alínea  a) do n.º 4 do art.º 64.º da  Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro,  adquirir ao Grupo de Ca ntares Pinhal D’El-Rei 150 
exemplares do CD editado recentemente, pelo valor d e €1.500,00. 

** 

Fora da Ordem de Trabalhos, foram ainda presentes o s seguintes processos: 

XIII MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES OPÇÕES D O PLANO DE 2004 –  
13.ª ALTERAÇÃO 

N.º 0774/04 Presente a 13.ª Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 
para o presente ano de 2004, que se consubstancia na 13.ª Alteração ao Orçamento da 
Despesa e na 8.ª Alteração ao Plano de Investimentos de acordo com as normas 8.3.1 e 
8.3.2 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

Analisados os documentos, a Câmara delibera por una nimidade, aprovar a 
13.ª Modificação às Grandes Opções do Plano para o presente ano de 2004, com 
inscrições/reforços e diminuições/anulações no mont ante de €10.000,00 cada e a 13.ª 
Modificação ao Orçamento para o presente ano de 200 4, com inscrições/reforços e 
diminuições/anulações no montante de €24.480,00  ca da, tal como proposto, de 
acordo com a alínea d) do n.º 2 do art.º 64.º da Le i n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

DESFILE ETNOGRÁFICO E FEIRA TRADICIONAL DE 2004 

N.º 0775/04 Tal como tem sido habitual, irá decorrer no dia 30 de Maio o Desfile 
Etnográfico e Feira Tradicional. Atendendo ao número de Ranchos Folclóricos 
intervenientes e à importância cultural da manifestação, é necessário proceder a alterações 
ao trânsito no centro da cidade. 

Alterações ao trânsito 

1. Alterações a entrar em vigor desde as 0h00m de dia 30: 

- Fecho de Parques de Estacionamento, reservados para a concentração dos  
grupos: 

- do anfiteatro do Carpalho; 

- do Largo 5 de Outubro de 1910 (parque em frente ao edifício do Banco de 
Portugal); 

2. Alterações a entrar em vigor a partir das 14h30m (30 minutos antes do início do 
desfile): 
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- Fecho ao trânsito da Praça Goa, Damão e Diu e Largo 5 de Outubro de 
1910: 

3. Alterações a entrar em vigor a partir das 15h00m: 

- Fecho ao trânsito da Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque, Avenida 
Heróis de Angola, Rua Américo Cortez Pinto, Rua de São Francisco, Beco 
de São Francisco, Rua Coronel Teles Sampaio Rio, Rotunda do Emigrante 
e Rua D. João III. 

As alterações propostas foram fruto de uma reunião de coordenação com a Polícia de 
Segurança Pública, que ficará responsável pelo corte gradual do trânsito, assim como pelo 
seu restabelecimento. 

No que diz respeito à Rodoviária do Tejo, entre as 14h30m e as 15h00m, os veículos devem 
ser todos encaminhados pela Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque para o terminal. Após 
a passagem da cauda do desfile pela porta de saída do terminal, os veículos ficam 
autorizados a transitar na Avenida Heróis de Angola em direcção ao Largo 5 de Outubro de 
1910. 

Os taxis ficaram impossibilitados de utilizar a praça apenas no período entre o início do 
desfile e a entrada da cauda do mesmo na Avenida Heróis de Angola. 

A Câmara face à informação, delibera por unanimidad e, concordar com o 
exposto, encarregando os Serviços responsáveis de d ar cumprimento à deliberação, 
devendo ser dado conhecimento à PSP, Rodoviária do Tejo, Bombeiros Municipais 
(Comando de Operações), INEM e taxistas.  

A deliberação é aprovada em minuta. 

** 

ENCERRAMENTO 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezassete horas e quarenta minutos mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO SILVA, Director de Departamento de 
Administração Geral, mandei escrever e subscrevo. 

 

Leiria e Departamento de Administração Geral, a 24 de Maio de 2004 

 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

___________________________ 


